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Ministro promete diálogo e parceria com entidades médicas
Nas diversas ocasiões 

em que esteve com as en-
tidades médicas desde sua 
posse, o Ministro da Saúde, 
Alexandre Padilha, tem rea-
firmado o compromisso de 
manter um diálogo perma-
nente com os médicos.

Em visita ao Plenário do 
CFM, no dia 12 de janeiro, 
ele disse que “estamos num 
momento de virada no setor 
e queremos envolver a cate-
goria médica nas mudanças 
que pretendemos fazer”. 

Padilha recebeu do pre-
sidente do CFM,  Roberto 
d’Avila, documento do mo-
vimento médico que pede 
apoio na regulamentação da 
profissão médica, mais re-
cursos e melhor gestão para 
o SUS,  valorização do traba-
lho médico, com carreira, sa-
lário digno,  PCCV e CBHPM, 
atenção com o ensino médi-
co, a revalidação de diplo-
mas, a residência médica e 
o controle social com partici-
pação dos médicos. 

Desdobramentos
Além de outras questões 

que estão sendo tratadas 
junto às secretarias do Minis-
tério da Saúde, destacam-se 
os temas a seguir, resultados 
das primeiras aproximações 
com a atual gestão.
Revalidação de diplomas

Consonante com posi-
ção das entidades médi-
cas, o Ministro da Saúde 
anunciou que passará a ser 
permanente o projeto piloto 
de revalidação de diplomas 
estrangeiros, instituído pela 
Portaria Interministerial MEC/
MS nº 865/2009. De 628 

inscritos exame em 2010, 
só dois foram aprovados, o 
que poderá levar à rediscus-
são do nível de dificuldade 
da prova e da nota mínima 
exigida para aprovação. No 
entanto, serão mantidos o 
caráter nacional e unificado e 
os critérios transparentes da 
revalidação. 
Carreira e interiorização 
médicos

O Ministério da Saúde (MS) 
irá retomar a proposta da 
“Carreira especial para fixa-
ção de profissionais de saú-
de em áreas de difícil acesso 
e/ou provimento no âmbito 

do Sistema Único de Saú-
de”. A proposta foi finalizada 
em dezembro de 2010 e que 
contou, em sua elaboração, 
com a participação do CFM 
e Fenam. O assunto será 
discutido em Seminário Na-
cional que abordará outras 
propostas de interiorização 
e fixação dos médicos. Para 
qualificar a discussão o MS 
vai elaborar o estudo   “quan-
tos médicos o Brasil precisa”, 
com colaboração do CFM.
Conselho Nacional 
de Saúde

O retorno das entidades 
médicas ao Conselho Nacio-

nal de Saúde (CNS) é defen-
dido pelo Ministro Padilha, 
que seria o candidato a  pre-
sidente do CNS em eleição 
que estava marcada para o 
dia 16 de fevereiro. Os mé-
dicos se afastaram do CNS 
devido  à  partidarização e à 
hegemonia de determinadas 
categorias profissionais, com 
predomínio de interesses 
particulares no Conselho. 
As entidades médicas estão 
abertas para voltar a discutir 
a presença permanente dos 
médicos no CNS, desde que 
haja ambiente e espaço  ade-
quados de participação.

Reunido com dirigentes da 
FENAM, Padilha afirmou que  
“só se promove mudança 
na saúde do país quando en-
volvemos os trabalhadores 
da saúde e suas entidades 
representativas. Todas as pro-
postas de mudanças que nós 
vamos construir no Ministério 

da Saúde vão ser dialogadas 
com as entidades médicas”.

Em encontro com a AMB, 
o Ministro disse também que 
as 53 sociedades de espe-
cialidades médicas terão 
um canal de comunicação 
aberto com o Ministério, por 
meio do Projeto Diretrizes, 

para que possam contribuir 
na elaboração de diretrizes  
clínicas e orientações tera-
pêuticas  para o SUS.

No dia 28 de janeiro, o Sin-
dicato dos Médicos de São 
Paulo (Simesp) entregou ao 
ministro a Comenda Flamínio 
Fávero, uma homenagem em 

reconhecimento aos médicos 
que se destacaram em sua 
vida profissional. Na ocasião, 
o ministro declarou que “é 
preciso construir uma grande 
aliança com a classe médica”. 
“Não é possível solucionar 
problemas sem contar com 
apoio de todos”, relatou.

AliAnçA com os médicos

Ministro Alexandre Padilha visita Plenária do CFM
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O  piso salarial dos mé-
dicos em 2011 foi definido 
pela Federação Nacional dos 
Médicos (FENAM) em R$ 
9.188,22 para uma jornada 
de 20 horas semanais de 
trabalho. O valor é resulta-

do da atualização monetária 
pelo Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor - (INPC), 
do Departamento Intersindi-
cal de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos - (DIEE-
SE), cujo índice acumulado 

em 2010 foi de 6,91%. 
O piso é uma importante 

referência para o movimento 
médico, pois orienta a cate-
goria em dissídios, conven-
ções, acordos coletivos de 
trabalho e demais negocia-

ções e reivindicações junto 
a empregadores privados 
e públicos. O piso também 
tem sido parâmetro para a 
discussão do PCCV de mé-
dicos do SUS com prefeitu-
ras e câmaras municipais.  

Piso salarial dos médicos  agora é de R$ 9.188,22

Eleuses Paiva toma posse na Câmara dos Deputados
O ex-presidente da Associa-

ção Médica Brasileira (AMB), 
Eleuses Paiva (DEM/SP), assu-
miu o mandato de Deputado 
Federal. Eleito segundo suplen-

te em outubro de 2010, tomou 
posse  após a nomeação de 
deputados aliados como se-
cretários estaduais em São 
Paulo. Paiva, que já havia exer-

cido o mandato  Câmara dos 
Deputados em  2009 e 2010, 
apresentou importantes proje-
tos em prol da classe médica 
e em defesa da saúde. Além 

de defender a regulamenta-
ção da Emenda Constitucional 
29, é co-autor de projeto de 
lei que dispõe sobre a carreira 
de Estado para os médicos. 

Ministério da Saúde terá R$ 77,1 bilhões em 2011
A Lei Orçamentária 2011 

destinou R$ 77,1 bilhões pa- 
ra o Ministério da Saúde. Des- 
se total, R$ 14 bilhões são 
reservados para pagamento 
de pessoal (ativos e inati-
vos), R$ 60,6 milhões para 

a manutenção de toda a 
rede do Ministério da Saú-
de (custeio e investimento) e 
R$ 2,5 bilhões vão  para as  
emendas parlamentares. 

Do total do orçamento 
aprovado, R$ 68,6 bilhões 

vão para o Fundo Nacional 
de Saúde (FNS) –que é o 
gestor financeiro do SUS; R$ 
4,7 bilhões são destinados às 
ações da Funasa; R$ 2,37 bi-
lhões vão para a Fiocruz; R$ 
660, 3 milhões para a Agên-

cia Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa); 217,5 milhões 
para a Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS) 
e R$ 594,9 milhões para o 
Grupo Hospital Conceição da 
Região Sul.

Diversas entidades da so-
ciedade civil, entre elas o Sin-
dicato dos Médicos (Simesp) 
e o Conselho de Secretários 
Municipais de Saúde do Es-
tado de São Paulo – Cose-
ms/SP, deram entrada no dia 
15 de fevereiro, no Ministério 
Público Estadual, à repre-
sentação contra a lei com-
plementar nº.1.131/2010, 
que permite direcionar 25% 
dos leitos e outros serviços 

hospitalares para os planos 
e seguros de saúde priva-
dos. A lei abrange  os hospi-
tais paulistas que atualmente 
têm contrato de gestão com 
Organizações Sociais.

As entidades pedem que o 
MPE questione judicialmen-
te a lei estadual, em vigor 
desde o dia 27  de dezem-
bro de 2010, sob a alegação 
que ela fere os princípios da 
Constituição Federal,  da Lei 

Orgânica da Saúde (lei nº 
8.080/1990) e da Constitui-
ção do Estado de São Paulo

A representação destaca 
que, com a lei,  o SUS poderá 
perder até 2 milhões de pro-
cedimentos por ano para os 
planos de saúde. A   lei com-
plementar nº.1.131/2010 
desconsidera a existência da 
legislação (Lei n º 9656/98)
que prevê o ressarcimento 
ao SUS, toda vez que um 

usuário de plano de saúde 
é atendido em hospital pú-
blico. Além  disso, ao visar 
a arrecadação de recursos 
com a venda de serviços do 
SUS, a lei cria a chamada  
“fila dupla”  de atendimento, 
pois os usuários dos planos 
de saúde terão assistência 
diferenciada e preferência na 
marcação e no agendamen-
to de consultas, exames e 
internação.

Entidades vão ao MP contra Lei Estadual em São Paulo
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Médicos de Maceió conquistam carreira municipal
Vem de Alagoas um exem-

plo de mobilização bem suce-
dida.  Em janeiro a  Câmara 
Municipal de Maceió aprovou 
projeto de lei, sancionado pelo 
prefeito Cícero Almeida (PP), 
que cria a carreira de médico 
do serviço público municipal.

Com o plano de carreira, o 
médico passa a ser valoriza-

do pelo tempo de serviço e 
pelo nível de formação, pois 
o PCCV prevê adicionais  por 
especialização,  residência 
médica,  mestrado e doutora-
do. “Conquistamos um PCCV 
avançado e inédito no país, 
pois além de ser exclusivo 
para os médicos, com con-
curso público e vínculo esta-

tutário, abre a perspectiva de 
ganho real de salário de 200%, 
em parcelas progressivas,  até 
2012” ,  disse o presidente do 
Sinmed, Wellington Galvão. O 
Sinmed e as entidades mé-
dicas participaram de todo o 
processo de elaboração e de-
bate do PCCV.

Na prática, até 2012, a re-

muneração do médico com 
jornada de 20 horas, soman-
do salário base e gratificações, 
será de R$ 3.600 a R$ 6.000, 
podendo chegar a mais de 
R$ 15.000 para os médicos 
em fim de carreira.O próximo 
passo do movimento médico 
de Maceió é a implantação da 
CBHPM no SUS municipal.

Em breve serão divulgadas as datas e os locais dos fóruns  
que irão discutir a situação e as propostas dos médicos do SUS 
em cada Região do País. No dia 17/02, na sede do Cremesp, 
a Comissão Nacional Pró-SUS faz reunião para definir diretrizes 
para a organização e programação dos seminários

Reajuste é vitória dos médicos em Volta Redonda
Em assembléia no dia 3 

de fevereiro, o movimento 
médico de Volta Redonda 
concordou com a proposta 
da Prefeitura de reajustar 
os salários dos  plantonis-
tas para R$ 5 mil (jornada 
de segunda a sexta-feira) 
e  R$ 5,7 mil (final de se-
mana).  Antes, o município 

havia proposto um reajuste 
menor,  na ordem dos 20%, 
o que elevaria os R$ 3,3 mil 
então pagos aos plantonis-
tas, para R$ 3,9 mil. A  cate-
goria não aceitou e ameaçou 
paralisar parte dos serviços 
de saúde.

Os médicos elegeram 
então uma comissão que 

passou a negociar direta-
mente com o prefeito Anto-
nio Francisco Netto e com 
a secretária municipal de 
saúde, Suely Pinto. O rea-
juste foi anunciado aos mé-
dicos pelo prefeito, com a 
presença de representantes  
do Cremerj.

Após a conquista os mé-

dicos formaram uma “ as-
sembleia permanente” e 
vão lutar agora pela equi-
paração dos salários pa- 
gos nos serviços de saúde 
e nos hospitais de grande 
porte, além de discutirem a 
criação, pela Prefeitura, de 
uma fundação pública de 
direito privado. 

Em Porto Alegre, proposta do Executivo não avança
Em assembléia no dia 7 de 

fevereiro, os médicos da Pre-
feitura de Porto Alegre analisa-
ram o Projeto de Lei do Exe-
cutivo que prevê “carreira de 
especialista médico”. Os pro-
fissionais decidiram continuar 
a luta pela  valorização dos 
médicos, pelo piso nacional da 
categoria e adequações no PL. 
  A avaliação foi de que não 

houve melhorias na proposta 
do gestor municipal e foi so-
licitada a retomada  das ne-
gociações —que haviam sido 
interrompidas pela Prefeitu-
ra— do grupo de trabalho. 

O prefeito de Porto Ale-
gre, José Fortunati, deu vá-
rias entrevistas afirmando 
ter rompido com o Sindicato 
Médico do Rio Grande do Sul 

(Simers) “por não conseguir 
apoio para a aprovação da 
Fundação de Saúde”. Fortu-
nati afirmou que muitos médi-
cos não cumprem horário “e 
nós vamos implantar relógio 
de ponto com a impressão 
digital para médicos e funcio-
nários dos postos de saúde”.

O movimento médico repu-
diou  o discurso do Executivo 

Municipal sobre o trabalho e 
a carga horária dos médicos. 
Como medidas imediatas, se-
rão feitos esclarecimentos à 
população e aos vereadores 
da capital sobre as diferenças 
de carga horária para cada 
contrato e programa de saú-
de, e sobre direitos trabalhis-
tas –como férias, licença,  tro-
ca de plantões, entre outros.

Fóruns Regionais Pró-SUS

PArticiPe destA mobilizAção!



A falta de médicos e a de-
mora no atendimento são os 
principais problemas do Sis-
tema Único de Saúde, segun-
do estudo divulgado no dia 9 
de fevereiro pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada 
– IPEA, após ouvir 2.773 pes-
soas.  A pesquisa aponta que, 
no Brasil,  na opinião de 28,9% 
dos entrevistados, os serviços 
do SUS são muito bons ou 
bons. Proporção semelhante 
(28,5%) opinou que esses ser-
viços são ruins ou muito ruins, 
enquanto 42,6% considera-
ram os serviços regulares. O 

SUS é mais bem avaliado por 
aqueles que costumam utilizá-
lo, quando comparados com 
aqueles que não o utilizam.

Ao serem indagados sobre 
os principais problemas do 
SUS, 58,1% apontam a au-
sência de médicos, seguido de 
demora para atendimento nos 
postos/centros de saúde ou 
nos hospitais (35,4%) e demo-
ra para conseguir uma consul-
ta com especialistas (33,8%). 
Emergência: pior avaliação

Dentre os serviços presta-
dos pelo SUS foram pesqui-
sados (Quadro) os serviços 

de urgência e emergência, 
que receberam a pior avalia-
ção, seguidos pelos centros 
e postos de saúde, aten-
dimento com médicos es-
pecialistas, distribuição de 
medicamentos, e programa 
saúde da família.

Entre os entrevistados que 
utilizaram serviços de urgên-
cia e emergência, 34,8% 
afirmaram que, para melho-
rá-lo, o tempo de espera de-
veria ser reduzido, e 28,9% 
disseram que a quantidade 
de médicos deveria ser au-
mentada.
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Urgência e 
emergência (31,4%)

Centros e/ou
postos de saúde (31,1%)

Médicos  
especialistas (18,8%)

Distribuição de 
medicamentos (11%)

Saúde da Família (5,4%) 

Proporção de avaliação 
como “ruins” ou 

“muito ruins” dos serviços 
prestados pelo SUS no Brasil

Fonte: IPeA
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A insatisfação dos usuá-
rios apontada no estudo do 
IPeA tem relação direta com 
o orçamento insuficiente do 
SUS e com as falhas de ges-
tão, conforme já havíamos 
sinalizado nas propostas do 
encontro Nacional das enti-
dades Médicas e nas priori-
dades de acompanhamento 

da Comissão Nacional Pro-
SUS.

As queixas vão  permane-
cer se  não forem superados 
os problemas há muito diag-
nosticados pelas entidades 
médicas: a  ausência de uma 
carreira dos médicos do SUS, 
as contratações precárias e 
temporárias, a baixa  remune-

ração,  as inadequadas con-
dições de trabalho.

Foi  anunciado recentemen-
te um corte de despesas no 
Orçamento Geral da União 
de 2011 no valor de R$ 50 
bilhões, juntamente com o 
congelamento dos concursos 
públicos. espera-se que as 
políticas sociais sejam preser-

vadas, que o objetivo de re-
duzir a taxa básica de juros da 
economia não seja conquista-
do penalizando novamente a 
saúde. Dos governantes, es-
peramos a percepção de que 
não há saúde sem médicos 
e jamais  haverá um SUS de 
qualidade sem a valorização 
desses profissionais.

Não faltam  
médicos no Brasil

A falta de médicos em ser-
viços do SUS apontada pelo 
IPEA não significa que faltam 
médicos no Brasil. Ao con-
trário, estudo do CFM mos-
trou que entre 2000 e 2009 
a quantidade de médicos 

no país aumentou 27%, en-
quanto a população brasileira 
cresceu apenas 12% no mes-
mo período. A distribuição de 
médicos é heterogênea no 
território nacional, com alta 
concentração nas capitais e 
regiões mais desenvolvidas. 
Enquanto na Região Norte 
há um médico para 1.130 

habitantes, no Sudeste há 
um médico para 439 habi-
tantes, concentração 2,5 ve-
zes maior.

A cidade de São Paulo, por 
exemplo, possui um médico 
para cada grupo de 239 habi-
tantes, o que seria, em tese, 
suficiente para suprir todas as 
demandas da população.   

Portanto, a falta de médicos 
no SUS nada tem a ver com 
a falta de médicos no merca-
do, mas sim está ligada à má 
remuneração, à falta de pers-
pectiva de carreira,  às pés-
simas condições de trabalho 
e à ausência de políticas que 
promovam a adequada dis-
tribuição dos profissionais.  

Aloísio Tibiriçá Miranda, coordenador da PrósSus

Serviços do SUS ( Brasil)


